
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 232004 - MT
(2026/0045928-1)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : BRUNO DA SILVA COIMBRA (PRESO)
ADVOGADO : MARCELO PEREIRA MORAIS - MT035995O
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  EM  HABEAS  CORPUS.

TRÁFICO  DE  DROGAS.  PRISÃO  PREVENTIVA.  RISCO  DE

REITERAÇÃO  DELITIVA.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.

AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1.  A  prisão  preventiva  é  compatível  com  a  presunção  de  não

culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação

da pena e não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou

do ato processual praticado (art. 313, § 2º, CPP). Além disso, a decisão

judicial deve apoiar-se em motivos e fundamentos concretos, relativos a

fatos novos ou contemporâneos, dos quais se possa extrair o perigo que a

liberdade plena do investigado ou réu representa para os meios ou os fins

do processo penal (arts. 312 e 315 do CPP). 

2. No caso concreto, o acusado teve sua prisão preventiva decretada pela

suposta prática do crime de tráfico de drogas, para a garantia da ordem

pública,  consideradas  a  natureza  e  a  diversidade  das  drogas  (24g  de

cloridrato de cocaína, 29g de pasta-base de cocaína e 24g de maconha), a

apreensão de petrechos (duas balanças de precisão e três rolos de papel

filme)  e  de  quantia  em  dinheiro  (R$  187,00),  somadas  à  reiteração

delitiva.

3. "Os elementos descritos pelo Juízo singular para decretar a custódia

preventiva do recorrente denotam a real possibilidade de que, solto, volte

a  delinquir,  a  ensejar,  por  conseguinte,  a  manutenção  da  custódia

cautelar  para  a  garantia  da  ordem  pública"  (AgRg  no  RHC  n.
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225.460/RS, relator  Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz,  6ª  T.,  DJEN  de

2/3/2026).

4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros  da SEXTA TURMA do Superior  Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 05/06/2026 a 11/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília (DF), 11 de junho de 2026.

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator

Documento eletrônico VDA57616805 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ROGERIO SCHIETTI MACHADO CRUZ   Assinado em: 12/06/2026 14:51:55
Publicação no DJEN/CNJ de 16/06/2026. Código de Controle do Documento: cfa07af7-812f-4240-8cb9-697abd57c7f5



AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 232004 - MT
(2026/0045928-1)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : BRUNO DA SILVA COIMBRA (PRESO)
ADVOGADO : MARCELO PEREIRA MORAIS - MT035995O
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  EM  HABEAS  CORPUS.

TRÁFICO  DE  DROGAS.  PRISÃO  PREVENTIVA.  RISCO  DE

REITERAÇÃO  DELITIVA.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.

AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1.  A  prisão  preventiva  é  compatível  com  a  presunção  de  não

culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação

da pena e não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou

do ato processual praticado (art. 313, § 2º, CPP). Além disso, a decisão

judicial deve apoiar-se em motivos e fundamentos concretos, relativos a

fatos novos ou contemporâneos, dos quais se possa extrair o perigo que a

liberdade plena do investigado ou réu representa para os meios ou os fins

do processo penal (arts. 312 e 315 do CPP). 

2. No caso concreto, o acusado teve sua prisão preventiva decretada pela

suposta prática do crime de tráfico de drogas, para a garantia da ordem

pública,  consideradas  a  natureza  e  a  diversidade  das  drogas  (24g  de

cloridrato de cocaína, 29g de pasta-base de cocaína e 24g de maconha), a

apreensão de petrechos (duas balanças de precisão e três rolos de papel

filme)  e  de  quantia  em  dinheiro  (R$  187,00),  somadas  à  reiteração

delitiva.

3. "Os elementos descritos pelo Juízo singular para decretar a custódia

preventiva do recorrente denotam a real possibilidade de que, solto, volte

a  delinquir,  a  ensejar,  por  conseguinte,  a  manutenção  da  custódia

cautelar  para  a  garantia  da  ordem  pública"  (AgRg  no  RHC  n.
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225.460/RS, relator  Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz,  6ª  T.,  DJEN  de

2/3/2026).

4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

BRUNO  DA  SILVA  COIMBRA interpõe  agravo  regimental  contra

decisão monocrática em que neguei provimento ao seu recurso em habeas corpus.

Consta dos autos que o paciente foi denunciado e preso preventivamente

pela suposta prática do crime previsto no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006.

O agravante reitera o argumento de inidoneidade dos fundamentos para a

decretação da prisão preventiva.

Pleiteia, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do

feito a julgamento colegiado.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Apesar dos argumentos empregados pelo agravante, entendo que não lhe

assiste razão.

A prisão preventiva é compatível com a presunção de não culpabilidade

do acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e não decorra,

automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual praticado (art.

313,  §  2º,  CPP).  Além  disso,  a  decisão  judicial  deve  apoiar-se  em  motivos  e

fundamentos concretos, relativos a fatos novos ou contemporâneos, dos quais se

possa extrair o perigo que a liberdade plena do investigado ou réu representa para

os meios ou os fins do processo penal (arts. 312 e 315 do CPP).

Conforme  já  assinalei  nos  autos,  a  decisão  de  primeiro  grau  que

converteu  a  prisão  em flagrante  em preventiva  assinalou  que  o  recorrente  "foi

surpreendido na posse de 31 (trinta e um) pinos de cocaína, 28 (vinte e oito) pedras

de pasta  base e  03 (três)  porções  médias  de maconha,  além de 02 (duas)  duas

Documento eletrônico VDA57333778 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ROGERIO SCHIETTI MACHADO CRUZ   Assinado em: 02/06/2026 17:06:27
Código de Controle do Documento: a9b71f73-1546-4785-923d-f58cedb8fc6a



balanças  de  precisão,  03  (três)  rolos  de  papel  filme  e  dinheiro  em  espécie,

indicando o comercio de drogas" e "o veículo utilizado pelo autuado, havia sido

mencionado em denúncias anônimas como instrumento de entrega tipo delivery"

(fl. 66).

Ainda,  sublinhou-se que ele "possui  registros criminais,  demonstrando

assim, risco de reiteração criminosa e a ordem pública, fator concreto que justifica

a manutenção da sua custódia cautelar [...]" (fl. 68).

O Tribunal a quo ratificou tal compreensão, de acordo com os trechos a

seguir (fl. 179):

A  decisão  constritiva  está  fundamentada  na  garantia  da  ordem
pública,  consubstanciada  em  indicativos  de  envolvimento  do
paciente no comércio de entorpecentes, consideradas as apreensões
de 31 (trinta e um) pinos de cocaína, 28 (vinte e oito) porções de
pasta-base  de  cocaína,  3  (três)  porções  de  maconha,  2  (duas)
balanças de precisão,  3 (três)  rolos de papel  filme e R$ 187,00
(cento e oitenta e sete reais) em espécie, bem como na reiteração
delitiva porque registra condenações definitivas por embriaguez ao
volante,  ameaça  e  lesão  corporal  [SEEU  nº
2000036-29.2022.8.11.0010].
A natureza e diversidade das drogas [24g de cloridrato de cocaína,
29g  de  pasta-base  de  cocaína  e  24g  de  maconha],  somadas  à
apreensão de apetrechos [duas balanças de precisão e três rolos de
papel filme], bem como a quantia de R$ 187,00 (cento e oitenta e
sete  reais)  em  espécie,  justificam  a  constrição  cautelar  para  a
garantia  da  ordem  pública,  consoante  entendimento  do  c.  STJ
(AgRg  no  HC  900609/MS –  Relator:  Min.  Ribeiro  Dantas  –
20.5.2024).
Anota-se  o  Enunciado  Criminal  25  deste  e.  Tribunal:  “A  [...]
variedade  de  drogas  ensejam  garantia  da  ordem  pública  para
decretação ou manutenção de prisão preventiva.”
Noutro giro, a reiteração criminosa autoriza a segregação cautelar
para garantia da ordem pública, de modo a se evitar a reprodução
de  fatos  novos  (AgRg no  RHC n.  165.817/BA -  Relator:  Min.
Antônio  Saldanha  Palheiro  -  4.10.2022;  RHC  116838/SC -
Relator: Min. Jorge Mussi - 10.3.2020; HC 530037/PR - Relator:
Min. Antonio Saldanha Palheiro - 17.2.2020; RHC 118.488/MG -
Relator: Min. Reynaldo Soares da Fonseca - 17.12.2019).
Logo, a prisão preventiva possui fundamentação idônea.

Em sentença, foi mantida a custódia cautelar (fl. 298):

NEGO ao réu o direito de recorrer em liberdade, visto que, diante
da  pena  aplicada,  do  regime  inicial  fixado,  bem  como  de  sua
multirreincidência,  permanecem  inalterados  os  motivos  que
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ensejaram sua prisão preventiva, nos termos do artigo 387, § 1º, do
Código de Processo Penal.

Tais circunstâncias denotam a real  possibilidade de que, solto,  volte a

delinquir,  circunstância  que  justifica  a  necessidade  de  manutenção  da  custódia

preventiva para a garantia da ordem pública, notadamente para o fim de evitar a

reiteração criminosa.

Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  EM  HABEAS
CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  PRISÃO  PREVENTIVA.
REITERAÇÃO  DELITIVA.  ORDEM  PÚBLICA.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.  A  prisão  preventiva  é  compatível  com  a  presunção  de  não
culpabilidade  do  acusado  desde  que  não  assuma  natureza  de
antecipação da pena e não decorra, automaticamente, da natureza
abstrata do crime ou do ato processual praticado (art. 313, § 2º,
CPP). Além disso, a decisão judicial deve apoiar-se em motivos e
fundamentos  concretos,  relativos  a  fatos  novos  ou
contemporâneos,  dos  quais  se  se  possa  extrair  o  perigo  que  a
liberdade plena do investigado ou réu representa para os meios ou
os fins do processo penal (arts. 312 e 315 do CPP).
2.  Os  elementos  descritos  pelo  Juízo  singular  para  decretar  a
custódia preventiva do recorrente denotam a real possibilidade de
que,  solto,  volte  a  delinquir,  a  ensejar,  por  conseguinte,  a
manutenção da custódia cautelar para a garantia da ordem pública.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RHC n. 225.460/RS, relator Ministro Rogerio Schietti
Cruz, 6ª T., DJEN de 2/3/2026.)

Ao  contrário  do  que  alega  o  agravante,  a  quantidade  de  drogas,  sua

variedade e a localização de petrechos, fatos cuja desconstituição não pode ocorrer

na  estreita  via  do  habeas  corpus,  somados  ao  histórico  criminal  do  réu,

consubstanciam elementos suficientes para a fundamentação da custódia cautelar.

De acordo com o STJ, "A existência de maus antecedentes, reincidência,

atos  infracionais  pretéritos,  inquéritos  ou  ações  penais  em curso  são  elementos

suficientes  para  demonstrar  o  risco  de  reiteração  delitiva  e  justificar  a  prisão

preventiva,  conforme entendimento do Superior  Tribunal  de  Justiça"  (AgRg no

RHC  n.  229.594/AL,  Rel.  Ministro Carlos  Pires  Brandão,  6ª  T.,  DJEN  de

10/3/2026).
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Em razão da gravidade do crime e das indicadas circunstâncias do fato,

as medidas cautelares alternativas à prisão não se mostram adequadas e suficientes

para evitar a prática de novas infrações penais. Nesse sentido: "as circunstâncias

que  envolvem o  fato  demonstram que  outras  medidas  previstas  no  art.  319  do

Código de Processo Penal são insuficientes para a consecução do efeito almejado.

Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da

prisão,  revela-se  incabível  sua  substituição  por  outras  medidas  cautelares  mais

brandas"  (AgRg  no  HC  n.  789.592/SP,  Rel.  Ministro Reynaldo  Soares  da

Fonseca, 5ª T., DJe 27/2/2023).

Portanto, ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que permitam a

análise  do  caso  sob  outro  enfoque,  deve  ser  mantida  a  decisão  agravada.  A

propósito: "É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve

trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado,

sob  pena  de  ser  mantida  a  r.  decisão  vergastada  pelos  próprios  fundamentos"

(AgRg no  HC n.  749.888/RS,  Rel.  Ministro Jesuíno  Rissato (Desembargador

Convocado do TJDFT), 5ª T., DJe 26/8/2022).

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 232.004 / MT

Número Registro: 2026/0045928-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
10033959620258110010 10439291520258110000 

Sessão Virtual de 05/06/2026 a 11/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BRUNO DA SILVA COIMBRA (PRESO)
ADVOGADO : MARCELO PEREIRA MORAIS - MT035995O
RECORRIDO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRUNO DA SILVA COIMBRA (PRESO)
ADVOGADO : MARCELO PEREIRA MORAIS - MT035995O
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 05/06/2026
a 11/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora
Convocada do TJDFT),  Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior  votaram com o Sr.  Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 11 de junho de 2026
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